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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Empresas autorizadas a realizar operações com papel imune devem aderir 
ao Domicílio Tributário Eletrônico (DTE)  

A Receita Federal alerta às empresas  detentoras de Registro Especial de Controle de 
Papel Imune que, de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 2217/2024, estão 
obrigadas a aderir ao Domicílio Tributário Eletrônico (DTE). Prazo para adesão vai até 6 
de dezembro de 2024. 
 
Sem o DTE a empresa não pode manter o Registro Especial para fabricar, utilizar, 
importar, distribuir, converter, armazenar ou comercializar papel imune. 
 
Foram  identificadas 196 empresas com Registro Especial ativo e que ainda não aderiram 
ao Domicílio Eletrônico. Para esses contribuintes a Receita enviará comunicado no 
sentido de orientá-los. 
 
O procedimento para adesão  é simples e deve ser efetuado por meio do Portal e-CAC. 
 
Para maior detalhamento, observar as instruções disponíveis no 
sítio https://www.gov.br/pt-br/servicos/optar-pelo-domicilio-tributario-eletronico, não sendo 
necessário comparecer às unidades da Receita Federal. 

Fonte: Receita Federal 

Alterações nos atributos do Novo Processo de Importação  

Comunicamos a realização de ajustes nos atributos do Catálogo de Produtos e da Duimp, 
os quais têm efeito no ambiente de Produção do Portal Único Siscomex no dia 
14/10/2024. A planilha com as alterações está disponível neste link 

As alterações nos atributos são decorrentes do processo contínuo de revisão e 
harmonização das informações, bem como da necessidade de informação para os órgãos 
anuentes e demais intervenientes no comércio exterior. 

Coordenação-Geral de Administração Aduaneira - COANA/RFB 

Departamento de Operações de Comércio Exterior - DECEX/SECEX 

 

Fonte: Siscomex 

 

 

 
 
 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=464061
https://www.gov.br/pt-br/servicos/optar-pelo-domicilio-tributario-eletronico
https://www.dinamicasistemas.com.br/upload/files/ajustes-de-atributos-em-producao-30092024(1).xlsx
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AVISO IMPORTANTE - Emissão de DFe para MEI do RS 

A Receita Estadual da SEFAZ RS concedeu automaticamente Inscrições Estaduais para 
todas as empresas MEI que possuem CNAE de ICMS ativas no estado, por este motivo, 
as Regras de Validação que atuam sobre tomador, destinatário, expedidor, recebedor, 
tomador e comprador em todos os DFe passam a exigir que a IE seja informada. Em caso 
de rejeição por alguma dessas validações, o emitente poderá obter a IE na consulta 
Pública do CCC no Portal da SVRS e atualizar o seu cadastro. O XML do documento fiscal 
deverá ser gerado e assinado novamente com esta informação para que nova tentativa de 
autorização seja processada com sucesso. 

Mais informações em: 

https://receita.fazenda.rs.gov.br/conteudo/20041/19-09-2024---consulta-a-inscricao-
estadual---mei 

Dúvidas em: 

https://atendimento.receita.rs.gov.br/inscricao-estadual-mei 

 

Fonte: Portal MDF-e 

 

ICMS/PR: Já em vigor, mudança na cobrança do ICMS de remédios pode 
reduzir preços em até 10% 

Passa a valer nesta terça-feira (1º) a mudança do cálculo do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) de medicamentos que pode deixar milhares de produtos 
mais baratos no Paraná. A estimativa é de que, com a nova metodologia, o consumidor 
encontre uma redução de até 10% no preço final de cerca de 12 mil remédios em 
farmácias de todo o Estado. 

A queda é reflexo do Decreto 7.396/2024 que foi assinado pelo governador Carlos Massa 
Ratinho Junior na semana passada. Pela nova regra, o Preço Médio Ponderado ao 
Consumidor Final (PMPF) passa a ser usado como base de cálculo do ICMS devido por 
substituição tributária (ICMS-ST) — regime de recolhimento antecipado na cadeia 
produtiva em que o ICMS não é cobrado no estabelecimento que vende o produto, mas 
sim diretamente na indústria. Até então, isso a base era feita a partir do Preço Máximo ao 
Consumidor (PMC), valor que era sugerido pelos fabricantes. 

Um exemplo bem claro dessa mudança é a dipirona sódica, um remédio bastante popular 
para aliviar dores e reduzir febres. Segundo dados da Secretaria de Estado da Fazenda 
(Sefa), a base calculada do medicamento pelo regime antigo levava em conta o PMC de 

https://receita.fazenda.rs.gov.br/conteudo/20041/19-09-2024---consulta-a-inscricao-estadual---mei
https://receita.fazenda.rs.gov.br/conteudo/20041/19-09-2024---consulta-a-inscricao-estadual---mei
https://atendimento.receita.rs.gov.br/inscricao-estadual-mei
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=464976
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R$ 117,96. Com o PMPF, a alíquota é feita em cima de um valor muito mais próximo da 
realidade encontrada nas farmácias — R$ 14,46. 

A estimativa da Sefa é de que, por causa disso, cerca de 12 mil produtos terão redução 
dos preços. “Nós temos a possibilidade de reduzir entre 70% e 90% a base de incidência 
do imposto, que mantém a alíquota-base de 19,5%”, afirma o secretário da Fazenda, 
Norberto Ortigara. “Há uma queda do imposto e, com isso, esperamos que haja uma 
economia média de até 10% ao consumidor final”. 

O secretário destaca ainda que, embora a mudança na base de cálculo comece a valer já 
neste dia 1º de outubro, o reflexo nos preços deve começar a chegar às prateleiras das 
farmácias de forma gradual ao longo das próximas semanas. 

CONSTRUINDO O PREÇO – Diferentemente do PMC, que era sugerido pelas fabricantes, 
o PMPF é construído a partir de uma série de análises. Como o próprio nome sugere, ele 
leva em conta o valor médio pago pelo consumidor e, portanto, o índice precisa ser 
calculado antes de ser aplicado. 

E isso só é possível com o uso da inteligência analítica da Receita Estadual, que vai 
permitir acompanhar em tempo real o preço praticado em cada medicamento e ajustar sua 
tributação conforme o comportamento do mercado, abarcando todo o dinamismo que isso 
envolve. 

Para isso, serão usados dados coletados de diferentes fontes, como a Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica (NFC-e) e a Escrituração Fiscal Digital (EFD). Além disso, as 
entidades representativas do setor de medicamentos participam ativamente desse 
processo. A ideia é garantir a transparência e a precisão nos valores. 

EXCEÇÕES – A mudança trazida pelo Decreto 7.396/2024 não afeta os medicamentos 
ligados ao Programa Farmácia Popular, do Governo Federal. Nesses casos, a base de 
cálculo do ICMS-ST desses produtos segue sendo o valor de referência divulgado pelo 
Ministério da Saúde. 

Além disso, ela também não incide sobre os remédios que já são isentos do imposto, 
como os utilizados no tratamento do câncer. Em 2023, o governador Ratinho Junior 
isentou 87 medicamentos usados no combate à doença, barateando esses produtos em 
até 20%. Ao todo, 169 fármacos usados no tratamento de câncer são contemplados pela 
isenção fiscal. 

Fonte: SEFAZ/PR 

 

Mais de 3 mil contribuintes poderão regularizar divergências de PIS e 
Cofins, evitando a aplicação de multa de ofício  

A Receita Federal enviou 3148 comunicados para empresas que apresentaram 
divergências nas informações entre o declarado na EFD – Contribuições e os débitos 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=464976
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declarados na DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais) no ano-
calendário 2021. O montante é de R$ 919,6 milhões. 

A ação tem como objetivo promover a conformidade tributária, com orientações que 
auxiliam os contribuintes a regularizarem divergências. 

As empresas têm até 30 de novembro de 2024 para aproveitar a oportunidade de 
regularização. Após esse prazo, as empresas estarão sujeitas ao lançamento de ofício dos 
tributos devidos, acrescidos de multa de ofício. 

Os avisos de regularização foram enviados por via postal e também para a caixa postal no 
Portal e-CAC (Centro Virtual de Atendimento), cujas orientações para acesso podem ser 
consultadas neste link. Para os maiores contribuintes, a saber, as pessoas jurídicas 
sujeitas ao acompanhamento econômico-tributário diferenciado, utiliza-se o canal de 
comunicação próprio, conhecido por eles como e-Mac. 

Adicionalmente, informações gerais sobre a ação e orientações sobre como se regularizar 
estão disponíveis neste link, no site da Receita Federal e valem para todos os 
contribuintes, ainda que não tenham recebido comunicação neste momento. 

Por meio do envio de informações aos contribuintes, a Receita Federal busca fornecer 
assistência para o cumprimento das obrigações tributárias, sejam elas acessórias ou 
principais, demonstrando sua preocupação em orientar e auxiliar, bem como propiciando 
um menor custo para os contribuintes e evitando o litígio. 

Segue o detalhamento da quantidade de pessoas jurídicas e do montante da insuficiência 
apurada por Unidade da Federação. 

Unidade da Federação Pessoas Jurídicas (qtd) 

AC 6 

AL 30 

AM 50 

AP 10 

BA 142 

CE 76 

DF 47 

ES 75 

GO 101 

MA 30 
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MG 255 

MS 27 

MT 57 

PA 81 

PB 39 

PE 87 

PI 17 

PR 174 

RJ 302 

RN 23 

RO 15 

RR 2 

RS 148 

SC 149 

SE 23 

SP 1.173 

TO 9 

TOTAL 3.148 

A Receita Federal reforça a importância de que os contribuintes estejam atentos aos 
avisos recebidos e procedam à regularização dentro do prazo estabelecido, evitando 
maiores custos decorrentes de atuação da fiscalização. 

NÚMEROS 

Na edição anterior, cujo foco foi o ano-calendário 2020, 65% dos 2.390 contribuintes 
alcançados pela ação regularizaram as inconsistências identificadas, sem a incidência de 
penalidades cabíveis. Sem litígio, o montante regularizado foi superior a R$ 1 bilhão. Já 
em relação a contribuintes que não aproveitaram a oportunidade, a Receita Federal 
realizou o lançamento de R$ 794 milhões. 
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Fonte: Receita Federal 

 

 


